
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.571 - PB (2016/0126518-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES  - PB005124 
AGRAVADO  : MARIA DE SOUZA NUNES ONIAS 
ADVOGADO : DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA  - PB008885 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. 
1. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria (arts. 111, caput, e 176 
do CTN e 40, § 1º, da Lei 10.887/2004) que não foi especificamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por 
analogia, da Súmula 282/STF. 
2. Verifico que a questão em debate demanda análise do disposto na Lei Estadual 
Paraibana 8.923/2009, o que encontra óbice na Súmula 280/STF, por analogia, 
consoante a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, alínea "c", 
da Constituição Federal. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.571 - PB (2016/0126518-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES  - PB005124 
AGRAVADO  : MARIA DE SOUZA NUNES ONIAS 
ADVOGADO : DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA  - PB008885 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte recorrente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo 

recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.571 - PB (2016/0126518-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 7.10.2016

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência  de argumentos hábeis  

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme consignei na decisão agravada, não se pode conhecer da insurgência 

contra a ofensa aos arts. 111, caput, e 176 do CTN e  40, § 1º, da Lei 10.887/2004, pois os 

referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, 

o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada."

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, e a 

parte não apresentou Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 282/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 165 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 
282/STF E 356/STF. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Inexiste violação ao artigo 165 do CPC quando o acórdão do 
Tribunal de origem contém fundamentação adequada e clara, ainda que concisa 
acerca dos pontos controvertidos, tendo o mesmo promovido a integral solução da 
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte. 

2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram 
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável 
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prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia). 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 

especial (Súmula 7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1506697/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 07/05/2015).

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. RENOVAÇÃO DO 
PEDIDO. DESNECESSIDADE. ARTS. 223 E 330, I E II, DO CPC. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ASTREINTES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA EXTINTO. INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO. 
REQUISITOS DO TÍTULO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 

1. A assistência judiciária gratuita estende-se a todas as instâncias 
e a todos os atos do processo. 

(...) 
3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356 do 

STF quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido 
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos 
declaratórios. 

4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese versada no recurso especial reclamar a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 614.353/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 11/05/2015). 

Verifica-se que a questão em debate demanda análise do disposto na Lei 

Estadual Paraibana 8.923/2009, o que encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal 

Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"). Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
JUDICIÁRIA - GAJ. QUESTÃO DECIDIDA COM FUNDAMENTO EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL E NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE A TEOR DA SÚMULA 280/STF E ART. 
105, III DA CF. NÃO INCIDE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, DADA SUA 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DA PARAÍBA DESPROVIDO. 

1. A Corte de origem dirimiu a questão relativa à incidência 
de contribuição previdenciária sobre a Gratificação de Atividade 
Judiciária com fundamento em legislação local (Lei Estadual 8.923/2009) 
e na Constituição Federal (40, § 3o., 201, § 11 da CF) o que inviabiliza o 

Documento: 1552867 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 

exame do Apelo Nobre, a teor da Súmula 280/STF e art. 102, III da CF. 
2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que 

não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 (um terço) de 
férias, dada sua natureza indenizatória, ainda que se trate de empregado sujeito ao 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 17.03.2014, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC e Res 8/STJ). 

3. Agravo Regimental do ESTADO DA PARAÍBA desprovido.
(AgRg no AREsp 513063 / PB, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 20/02/2015, grifo nosso). 

Quanto ao apelo fundamentado na divergência jurisprudencial, esta Corte 

Superior já decidiu ser desnecessária a apreciação da referida tese, porquanto a aplicação da 

Súmula 280/STF, por si só, é suficiente para negar seguimento ao Recurso Especial. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. GRADAÇÃO 
VERTICAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA PREJUDICADA.

1. É inviável, em sede de recurso especial, a análise de alegação 
de ofensa indireta a lei federal - no caso, o art. 2º, § 1º, da Lei de Introdução - que 
demanda o exame de legislação local (Leis n.os 5.201/1989 e 5.573/1992, do 
Estado da Paraíba). Aplicação da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.

2. Desnecessária a apreciação da tese de divergência 
jurisprudencial, porquanto a aplicação da Súmula 280/STF, por si só, já é motivo 
apto para a negativa de seguimento ao recurso especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
991385 / PB, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 15/08/2012).

Reforço, por fim, no que se refere à apontada divergência jurisprudencial, que 

esta deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 

entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 

caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 

parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente 
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caso, impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 

105 da Constituição Federal. 

Confira-se o precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0126518-5 AREsp 931.571 / PB

Números Origem:  00028468320118150301  03020110028468  28468320118150301  3020110028468

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES  - PB005124 
AGRAVADO  : MARIA DE SOUZA NUNES ONIAS 
ADVOGADO : DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA  - PB008885 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES  - PB005124 
AGRAVADO  : MARIA DE SOUZA NUNES ONIAS 
ADVOGADO : DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA  - PB008885 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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